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Prezada Daniely,
 
Comunicamos que as áreas certificadoras das metas I.1, I.6 e I.7, avaliaram a contestação da certificação realizada pela SEDAM/RO por meio do Ofício no

8172/2026/SEDAM-CRHID, de 09/09/2026, sendo que apenas as Metas I.1 e I.7 foram retificadas, passando para 52,6% e 30%, respectivamente. O resultado da meta
I.6 foi ratificado.
 
Em anexo seguem a NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº 162/2026/COINT/SRE/SPP-SEI, a NOTA TÉCNICA Nº 37/2026/CODIH/SGH-SEI e o PARECER TÉCNICO Nº
29/2026/COFIU/SFI-SEI com a análise da contestação feita pelas áreas certificadoras da ANA.
 
Desta forma, o percentual de alcance das metas do 3º período do 3º Ciclo do Progestão passa a ser 62,46% e a 3ª Parcela terá o valor de R$ 437.227,70
(quatrocentos e trinta e sete mil, duzentos e vinte e sete reais e setenta centavos), conforme novo cálculo apresentado na tabela abaixo.
 
Informamos que, em decorrência dos limites de empenhos para cada mês aplicados à Agência, as parcelas só serão transferidas aos estados em dezembro/2026.
Quando liberado, daremos prosseguimento ao processo de transferência.
 
Alertamos à SEDAM/RO verificar com frequência se a instituição está com regularidade fiscal no CAUC (https://cauc.tesouro.gov.br/ng/#/extrato/detalhepara) de forma
a evitar a perda de empenho e pagamento da parcela ao final do ano.
 
Para qualquer dúvida, estamos à disposição. Gentileza confirmar o recebimento deste e-mail.
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NOTA TÉCNICA Nº 37/2026/CODIH/SGH-SEI


Processo nº 02501.002662/2023-01


Brasília, na data da assinatura.


 


Ao Superintendente de Apoio ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos
Assunto: Análise da contestação apresentada pela SEDAM/RO ao resultado da certificação da Meta
I.6 do Progestão III referente ao exercício de 2025.
 


INTRODUÇÃO
 
1. A Nota Técnica nº 8/2026/CODIH/SGH-SEI (Doc. SEI nº 0186633) analisou o
cumprimento da meta I.6 (Monitoramento Hidrológico) do Progestão III referente ao envio de
inventário e dados de estações hidrometeorológicas de responsabilidade da entidade estadual de
Rondônia – SEDAM/RO. Como resultado da aplicação dos critérios e da metodologia
estabelecidos no Informe nº 02, de 26 de junho de 2025, foi apurado o percentual de dados
enviados (PEnviados) de 59%, ao qual corresponde o percentual de cumprimento da Meta I.6 de
70%, conforme detalhamento do cálculo e das respectivas estações consideradas no Anexo da
Nota Técnica nº 8 (Doc. SEI nº 0186634).
2. Por meio do Ofício nº 8172/2026/SEDAM-CRHID (Doc. SEI nº 0238975), a entidade
estadual apresentou contestação ao resultado atribuído ao estado de Rondônia referente ao
atendimento da Meta I.6 no ano de 2025, no âmbito do Progestão – 3º Ciclo (Progestão III). A
entidade alegou que o Critério II do Informe nº 02, de 26 de junho de 2025, contempla duas
atividades para o cumprimento integral da meta — a atualização do inventário e das séries
históricas de dados hidrológicos — e que, na avaliação realizada pela ANA, teria sido considerada
apenas a segunda atividade, em razão de não ter sido atribuída pontuação ao inventário
encaminhado pela entidade estadual e às justificativas apresentadas quanto à ausência de
informações.
3. Diante dos argumentos apresentados pela SEDAM/RO, procedeu-se à análise das
informações considerando os critérios e procedimentos definidos no Informe nº 02, de 26 de junho
de 2025.
 


ANÁLISE
 
4. Em relação aos argumentos utilizados pela SEDAM/RO, reproduz-se, a seguir, a
consideração apresentada pela entidade estadual, seguida da respectiva avaliação da ANA.


No INFORME PROGESTÃO Nº 02, DE 26 DE JUNHO DE 2025, a regra
estabelecida para a certificação da meta, para os Estados, que se encontram no 3º
período, deverá atender ao critério II, sendo:


“II. Atualizar o inventário e as séries históricas de dados hidrológicos das
estações pluviométricas e fluviométricas da Rede Estadual (Peso deste critério =
100% para o 2º Período e 3º período). Em relação à atividade de atualizar o
inventário, a Entidade Estadual deve seguir todas as orientações explicitadas no
critério I desta meta.”
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[...]


Conforme declaração do Relatório Progestão do Estado de Rondônia
(protocolo: 202602319) referente a meta I.6: “Com base na planilha com as
informações cadastrais (inventario de estações) existentes no SNIRH (Hidroweb),
segue anexa a planilha consolidada para atualizações no referido inventario (Obs.
Conforme já informado a planilha mencionada foi enviada em anexo ao Relatório do
Progestão).


5. A planilha de inventário encaminhada pela SEDAM/RO foi recebida pela ANA e
considerada na análise das estações sob responsabilidade da entidade estadual. As informações
cadastrais nela apresentadas foram utilizadas em conjunto com os dados hidrológicos disponíveis
para a verificação da situação das estações e para a definição do universo de estações
considerado na certificação da Meta I.6.
6. Os critérios estabelecidos no Informe nº 02, de 26 de junho de 2025 se dividiram em:


· I. Envio do inventário (cadastro) de estações pluviométricas e fluviométricas integrantes da
Rede Estadual de monitoramento hidrológico (Peso deste critério = 100% para o 1º
período)


· II. Atualizar o inventário e as séries históricas de dados hidrológicos das estações
pluviométricas e fluviométricas da Rede Estadual (Peso deste critério = 100% para o 2º
período e 3º período)


7. O Critério I, aplicável ao 1º Período, estabeleceu como atividade a ser avaliada o
envio do inventário (cadastro) das estações da Rede Estadual. Para o 2º e 3º Períodos, o Critério
II passou a contemplar conjuntamente a atualização do inventário e das séries históricas de dados
hidrológicos. Entretanto, o Informe nº 02, de 26 de junho de 2025, não estabeleceu uma parcela
específica de pontuação a ser atribuída à atualização do inventário. Para o Critério II, a
atualização do inventário constitui condição para a realização do cálculo do percentual de
cumprimento da Meta I.6, conforme expressamente estabelecido no próprio Informe. Atendida
essa condição, o percentual de cumprimento é determinado a partir do PEnviados, calculado
segundo as fórmulas e os procedimentos definidos para os dados das estações consideradas na
avaliação.
8. A memória de cálculo apresentada no Informe nº 02, de 26 de junho de 2025,
demonstra que o PEnviados é determinado a partir dos percentuais de envio das séries históricas
das estações, mediante o cálculo das médias dos percentuais correspondentes às estações
convencionais e telemétricas. Não há, nessa fórmula, parcela adicional referente ao inventário.
Por outro lado, o Informe estabelece expressamente que “o cálculo do PMeta só será realizado se
todo o inventário de estações da Rede Estadual da respectiva UF estiver atualizado, ou seja, se a
Entidade Estadual mantiver atualizado tal inventário até o prazo limite de envio de informações à
ANA (31/01/2026). Caso o inventário não esteja atualizado, será atribuído o PMeta = 0%”. Assim, o
inventário não é desconsiderado na certificação. Sua atualização é verificada como condição para
a realização do cálculo do PMeta, enquanto o percentual de cumprimento da meta, uma vez
atendida essa condição, é obtido mediante o PEnviados. Dessa forma, não há fundamento na
metodologia do Informe nº 02/2025 para acrescentar ao PEnviados ou ao PMeta uma parcela de
pontuação correspondente ao inventário atualizado.


Conforme consta no Relatório do Progestão “o estado de Rondônia até o primeiro
semestre de 2025 não tinha rede estadual de monitoramento hidrometeorológico em
funcionamento sob sua responsabilidade. No entanto, a partir de julho de 2025 foi
doada (termo de doação em fase final de assinatura) pela ANA, sendo duas
estações hidromeorológicas, a de Cacoal e de Jaruaru, para compor a rede que
passou a ser de responsabilidade do Estado (conforme cópia de e-mail anexo).
Ademais, o governo do Estado de Rondônia, por meio da SEDAM em ações
executadas pela coordenadoria de recursos hídricos (COREH), obteve em setembro
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10 estações meteorológicas para ser adicionada a essa rede estadual de
monitoramento hidrometeorológico.”


Em relação ao critério referente as séries históricas, consta no Relatório Final do
Progestão “as estações hidrológicas de Cacoal e Jaruaru transmitirem direto para
ANA, entendemos que não é necessário enviar novamente os referidos dados. Por
outro lado, os dados pluviométricos provenientes das 10 estações meteorológicas
serão enviados a partir de 2026; visto que, iniciaram a transmitir com normalidade a
partir do início de janeiro de 2026.”


Assim, no critério II, existem duas demandas para o cumprimento total (100%) da
meta, porém a análise contemplou apenas uma delas, pois não considerou o
inventário (Planilha anexada ao Relatório Final do Progestão) e as justificativas de
ausência de informações enviadas.


9. As estações consideradas para o cálculo da Meta I.6 no exercício de 2025 foram as
pluviométricas 1062006 - JARUARU e 1161008 - CACOAL e as fluviométricas 15558200 -
CACOAL e 15564000 – JARUARU. A seleção é compatível com as informações registradas pela
própria SEDAM/RO em seu Relatório Final do Progestão, segundo as quais as estações de
Cacoal e Jaruaru passaram a integrar a rede estadual sob responsabilidade do Estado a partir de
julho de 2025.
10. As informações cadastrais dessas estações constantes do inventário encaminhado
pela SEDAM/RO e utilizadas na análise que subsidiou o cálculo do percentual de dados enviados
estão resumidas na Tabela 01.
Tabela 01 – Estações sob responsabilidade da entidade estadual consideradas na meta I.6


Estação Nome Estação - Tipo Telemetria - Início Operando
1161008 CACOAL Pluviométrica 01/07/2015 Sim
15558200 CACOAL Fluviométrica 01/07/2015 Sim
1062006 JARUARU Pluviométrica 01/06/2013 Sim
15564000 JARUARU Fluviométrica 01/06/2013 Sim


 


11. Conforme as datas de início de telemetria registradas no inventário e consideradas
na análise, anteriores ao exercício de 2025, foi adotado, para o cálculo, o período correspondente
ao ano de 2025, com expectativa de 34.944 dados por estação telemétrica, conforme detalhado
no Anexo da Nota Técnica nº 8 (Doc. SEI nº 0186634).
12. Os dados das referidas estações já se encontravam disponíveis nas bases da ANA
em decorrência da transmissão das respectivas plataformas e, por essa razão, foram
contabilizados no cálculo do percentual de dados enviados, não sendo necessário o reenvio
desses dados pela entidade estadual. O quantitativo de dados esperados e disponíveis de cada
estação está detalhado no Anexo da Nota Técnica nº 8 (Doc. SEI nº 0186634).
13. Considerando a informação apresentada pela SEDAM/RO de que as estações
Cacoal e Jaruaru passaram a ser de responsabilidade do Estado “a partir de julho de 2025”,
verificou-se que essa data não coincide com as datas das tratativas de transferência disponíveis
no processo nº 02501.005155/2024-01 (Doc. SEI nº 0016632). As trocas de e-mail relativas à
estação Cacoal remontam a setembro de 2024, enquanto aquelas relativas à estação Jaruaru
remontam a fevereiro de 2025. Esses registros, entretanto, não permitem, isoladamente,
estabelecer a data efetiva de transferência da responsabilidade pelas estações.
14. Ainda assim, considerando, em caráter de simulação, o cenário em que as estações
passaram a ser de responsabilidade da SEDAM/RO apenas a partir de julho de 2025, os cálculos
foram refeitos considerando o período correspondente, conforme apresentado na Tabela 02.
Tabela 02 – Estações e dados utilizados para a simulação do novo cálculo para a meta I.6
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Variável Estação Nome NTelemétricasTotal NTelemétricasEnviados PTelemétrica


Chuva 1161008 CACOAL 17568 7389 42,06%
Chuva 1062006 JARUARU 17568 13583 77,32%
Cota 15558200 CACOAL 17568 1936 11,02%
Cota 15564000 JARUARU 17568 13585 77,33%


Vazão 15558200 CACOAL 17568 1 0,01%
Vazão 15564000 JARUARU 17568 12979 73,88%


 


15. Os percentuais de envio de dados telemétricos (MP Telemétricas) foram obtidos
considerando a média do PTelemétrica


 de cada estação telemétrica. Como há somente estações
telemétricas, o percentual de dados enviados pela entidade estadual (PEnviados) corresponde ao
percentual médio de envio das estações telemétricas (MPTelemétricas), conforme apresentado na
Tabela 03:
 


Tabela 03 – Percentual de envio de dados convencionais, telemétricos e percentual de
dados enviados pela entidade estadual


 TOTAL
MPConvencionais -
MPTelemétricas 47%


PEnviados 47%
 


16. A relação entre P Enviados e o percentual de cumprimento da Meta I.6 segue o
disposto no Informe nº 02, de 26 de junho de 2025, reproduzida na Tabela 06.


 


Tabela 06 – Relação entre o percentual de dados enviados pela entidade e o percentual de
cumprimento da Meta I.6


Percentual de Dados Enviados
pela


Entidade Estadual


Percentual de cumprimento da META I.6
–


MONITORAMENTO HIDROLÓGICO
90% (inclusive) a 100% 100%


70%(inclusive) a 90% 90%


50%(inclusive) a 70% 70%


30%(inclusive) a 50% 50%


10%(inclusive) a 30% 30%


0% a 10% 0%


 


17. Dessa forma, considerando que o valor de PEnviados seria de 47%, o percentual de
cumprimento da meta seria enquadrado na faixa de 30% a 50% , resultando em PMeta igual a
50%


18. Tendo em vista que a data em que as estações Cacoal e Jaruaru passaram a ser de
responsabilidade da SEDAM/RO não está precisamente definida nos documentos analisados, não
há segurança técnica suficiente para substituir o período considerado na certificação original pelo
período iniciado em julho de 2025. Ressalta-se que a adoção desse último período foi realizada
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apenas como cenário de avaliação da contestação, não constituindo, portanto, elemento suficiente
para alteração do resultado originalmente certificado.


19. Quanto às dez estações meteorológicas adicionadas ao inventário de Rondônia, a
própria SEDAM/RO informou que a transmissão regular dos dados teve início somente em janeiro
de 2026. Considerando que a certificação da Meta I.6 deve considerar exclusivamente os dados
referentes ao exercício de 2025, essas estações não foram incluídas no cálculo do PEnviados
relativo ao exercício de 2025.


20. Não procede, contudo, a conclusão apresentada pela SEDAM/RO de que a análise
da Meta I.6 teria contemplado apenas uma das atividades previstas no Critério II. A atualização do
inventário foi considerada na análise realizada pela ANA, inclusive na definição das estações sob
responsabilidade da entidade estadual e do universo utilizado para o cálculo. O que não está
previsto no Informe nº 02/2025 é a atribuição de uma pontuação independente ou adicional pelo
inventário atualizado. Conforme estabelecido no próprio Informe, o inventário atualizado constitui
condição para a realização do cálculo do PMeta, enquanto o percentual de dados enviados
(PEnviados) é calculado a partir das séries históricas das estações consideradas na avaliação.
Portanto, a ausência de uma parcela específica de pontuação para o inventário não caracteriza
sua desconsideração na certificação.


21. Dessa forma, verifica-se que o procedimento adotado pela ANA observou as
disposições do Informe nº 02, de 26 de junho de 2025: o inventário encaminhado pela SEDAM/RO
foi considerado na análise das estações e constituiu a base cadastral utilizada para a definição do
universo avaliado, não sendo prevista pontuação adicional para essa atividade; as séries
históricas disponíveis das estações consideradas foram utilizadas para o cálculo do PEnviados; e
as dez estações cuja transmissão regular somente se iniciou em janeiro de 2026 não foram
incluídas na certificação referente ao exercício de 2025.


22. Com relação à responsabilidade pelas estações Cacoal e Jaruaru, a informação
apresentada pela SEDAM/RO foi considerada na análise e foi realizado cálculo alternativo
adotando-se, para fins de simulação, julho de 2025 como início da responsabilidade estadual.
Nesse cenário, o PEnviados seria de 47%, correspondente a PMeta de 50%. Entretanto, os
documentos disponíveis no processo apresentam registros de tratativas anteriores a julho de
2025, não permitindo estabelecer, com segurança técnica, que julho de 2025 constitua a data
efetiva de início da responsabilidade estadual para fins da certificação. Dessa forma, não se
mostra adequado substituir o universo e o período considerados na certificação original com base
exclusivamente na informação apresentada na contestação, mantendo-se o resultado
originalmente certificado.


 


CONCLUSÃO
 
23. As alegações apresentadas pela SEDAM/RO foram analisadas à luz do Informe
Progestão nº 02, de 26 de junho de 2025, do inventário encaminhado pela entidade estadual e
das informações constantes do Relatório Final do Progestão. Verificou-se que a atualização do
inventário foi considerada na análise realizada pela ANA e que, conforme a metodologia
estabelecida no Informe, essa atividade não corresponde a uma parcela adicional de pontuação.
O inventário atualizado constitui condição para a realização do cálculo do PMeta, enquanto o
percentual de cumprimento da meta é determinado pelo PEnviados, calculado a partir das séries
históricas das estações consideradas.
24. No caso de Rondônia, o PEnviados resultou em 59%, conforme demonstrado nos
Anexos I, II e III da Nota Técnica nº 8/2026/CODIH/SGH-SEI, enquadrando-se na faixa de 50% a
70% prevista no Informe nº 02/2025, à qual corresponde o percentual de cumprimento da Meta I.6
de 70%.
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25. Considerando a incerteza quanto à data precisa de alteração da responsabilidade
pelas estações Cacoal e Jaruaru, foi realizada uma simulação adotando-se julho de 2025 como
início da responsabilidade da SEDAM/RO, conforme informado na contestação. Nesse cenário, o
PEnviados seria de 47%, resultando em PMeta de 50%. Entretanto, os documentos disponíveis no
processo registram tratativas para a transferência das estações anteriores a julho de 2025, sem
que se possa estabelecer, com segurança, que julho de 2025 corresponda à data efetiva de
alteração da responsabilidade. Dessa forma, não se mostra tecnicamente adequado substituir o
período considerado na certificação original exclusivamente com base na informação apresentada
na contestação.
26. Quanto às dez estações meteorológicas mencionadas na contestação, considerando
que a própria entidade estadual informou que sua transmissão regular teve início somente em
janeiro de 2026, não havia dados referentes ao exercício de 2025 a serem considerados na
certificação.
27. Dessa forma, não foram identificados novos fatos ou elementos técnicos que
justifiquem a alteração da certificação, mantendo-se o resultado originalmente certificado
para a Meta I.6 do Progestão III para o Estado de Rondônia, correspondente a 70% de
cumprimento no exercício de 2025.
 


Atenciosamente,


(assinado eletronicamente)
TAÍNA MARTINS MAGALHÃES


Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico


De acordo,


(assinado eletronicamente)
JOÃO CARLOS CARVALHO


Coordenador de Dados e Informações Hidrometeorológicos - Substituto


De acordo, encaminhe-se à Superintendência de Apoio ao Sistema Nacional de Gerenciamento
de Recursos Hídricos – SAS para prosseguimento e demais providências.
 


(assinado eletronicamente)
WESLEY GABRIELI DE SOUZA


Superintendente Adjunto de Gestão da Rede Hidrometeorológica
 


Documento assinado eletronicamente por Taina Martins Magalhães, Especialista em Regulação de
Recursos Hídricos e Saneamento Básico, em 17/09/2026, às 09:07, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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Documento assinado eletronicamente por João Carlos Carvalho, Especialista em Regulação de
Recursos Hídricos e Saneamento Básico, em 17/09/2026, às 09:09, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Wesley Gabrieli de Souza , Superintendente de Gestão da
Rede Hidrometeorológica, em 18/09/2026, às 09:36, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0241953 e o
código CRC E46FB1D1.


Referência: Processo nº 02501.002662/2023-01 SEI nº 0241953
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NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº 162/2026/COINT/SRE/SPP-SEI


Processo nº 02501.002662/2023-01


 


Brasília, 25 de setembro de 2026.


 


Ao Superintendente de Regulação de Usos de Recursos Hídricos e à Superintendente de Planos,
Programas e Projetos
Assunto: Avaliação da contestação realizada pelo Estado de Rondônia do resultado da
certificação da Meta I.1 - Integração dos dados de usuários de recursos hídricos - referente
ao exercício de 2025.
Referência: Processo nº 02501.002662/2023-01


I. CONTEXTUALIZAÇÃO
1. Esta Nota Técnica tem por finalidade analisar a contestação apresentada pelo Estado de
Rondônia quanto ao resultado da certificação da Meta I.1 – Integração dos dados de usuários de recursos
hídricos, do Progestão III, referente ao exercício de 2025. A contestação foi encaminhada pela
SEDAM/RO por meio do Ofício nº 8172/2026/SEDAM-CRHID (Doc. SEI nº 76435827), de 9 de
setembro de 2026, que solicita a reavaliação dos resultados da certificação das Metas I.1, I.6 e I.7. Esta
Nota Técnica Conjunta restringe-se à Meta I.1; as contestações referentes às Metas I.6 e I.7 serão
analisadas pelas respectivas unidades responsáveis.


2. A Nota Técnica Conjunta nº 115/2026/COINT/SRE/SPP-SEI, de 7 de maio de 2026,
apresentou a certificação do cumprimento dos critérios da Meta Federativa I.1 do Progestão referente ao
exercício de 2025 do Estado de Rondônia. Em sua contestação, o estado alega ter atendido integralmente
aos critérios III-A (consistência de dados gerais) e III-B (consistência de dados de poços) e requer o
reconhecimento do cumprimento integral de ambas as parcelas.


II. ANÁLISE DO CRITÉRIO III-A – CONSISTÊNCIA DE DADOS GERAIS
3. Cumpre esclarecer que constam na planilha de Consistência enviada ao estado dois grupos
de inconsistências: “Registros sem finalidade” (16 ocorrências) e “Registros sem número de ato” (1
ocorrência). Os registros sem finalidade correspondem a interferências contidas na base de dados do
CNARH que foram gravadas com informações classificatórias de uso incompletas. Por não possuírem
todos os campos mínimos obrigatórios preenchidos, esses registros ficam visíveis apenas na planilha de
exportação, não sendo apresentados na listagem detalhada da aplicação web. Dessa forma, solicita-se ao
estado que verifique se o ato incompleto já foi inserido novamente. Em caso positivo, deve somente
indicar o código do novo registro no campo de Observações da Aba III-A da Planilha de Consistência; em
caso negativo, deve realizar nova inserção para posteriormente fazer o apontamento do código. Para os
"Registros sem número de ato", espera-se a complementação do dado faltante, sendo permitido, nesse
caso, o uso da interface web.


4. Destaca-se, ainda, a possibilidade de existência de ato de outorga coletiva, no qual um
mesmo ato pode corresponder a mais de um ponto de interferência na base do Cadastro Nacional, prática
adotada por alguns órgãos outorgantes. Dessa forma, a simples existência do mesmo ato associado a outra
interferência não caracteriza, por si só, a substituição do registro original incompleto. Por esse motivo, no
âmbito deste item de consistência do Progestão (finalidade ausente), solicita-se a verificação da
correspondência entre os registros apontados e os novos cadastros realizados pelo estado.
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5. Quanto ao critério III-A, o estado alega que a ausência do campo “finalidade” no banco de
dados decorreu de uma intercorrência pontual de sincronização/ gravação, e não de omissão, e que os
novos cadastros realizados guardam relação com os registros apontados pela equipe certificadora.
Afirmou, ainda, que os códigos de identificação foram informados equivocadamente na planilha de
consistência e indicou na planilha de contestação, o código de correspondência entre cada novo cadastro e
o respectivo registro apontado pela equipe certificadora como sem finalidade.


6. À época do relatório, o estado indicou, de forma geral, para os registros apontados pela
equipe certificadora, a seguinte observação: “Verificamos o Cadastro e foi constatado que possui
finalidade”; enquanto a expectativa deste item consistia justamente na indicação das interferências
substitutivas na planilha encaminhada no relatório, especificamente no campo “observações”. Essa
indicação somente foi apresentada na contestação, em setembro de 2026, o que permitiu, apenas nesse
momento, confirmar que, nos casos de ausência de finalidade, a devida substituição já havia sido
realizada. Esclarece-se, ainda, que, conforme explicitado anteriormente, o ponto indicado incompleto é
visível somente na planilha de exportação, e dessa forma, diante da alegação de erro na listagem, entende-
se que o estado tenha tentado localizar, sem sucesso, o ponto apresentado via aplicação web.


7. Na presente reavaliação, observou-se também que, para os 4 (quatro) registros
correspondentes às linhas 19 a 22 da Planilha de Consistência, a ação solicitada e a respectiva motivação
foram equivocadamente registradas pela equipe certificadora como “ausência de finalidade”, quando, na
realidade, se referiam à incompletude dos dados relativos à situação do ato e à sua vigência.


8. Por sua vez, o registro correspondente à linha 23 recebeu orientação adequada da equipe
certificadora (incompletude dos dados relativos à situação do ato e à sua vigência). Contudo, em resposta,
o estado não complementou as informações do referido registro no CNARH, sob a seguinte justificativa:
“esse cadastro foi feito em 2015, na época a dispensa era feita em um processo físico no qual não temos
mais acesso, devido a isso, não poderemos alterar em nada os dados”. A equipe certificadora não
considera suficiente a justificativa, uma vez que a impossibilidade de acesso ao processo físico não afasta
a necessidade de atualização e complementação das informações no CNARH, conforme solicitado.


9. Consideram-se, portanto, atendidas 16 (dezesseis) das 17 (dezessete) ocorrências de
consistência, permanecendo pendente apenas o registro mencionado no item 8. Assim, a equipe
certificadora acolhe parcialmente a contestação e ajusta para 9,4 pontos a nota atribuída ao Estado de
Rondônia no critério III-A da Meta I.1.
III. ANÁLISE DO CRITÉRIO III-B – CONSISTÊNCIA DE DADOS DE POÇOS
10. Para a parcela de consistência de dados de poços (critério III-B), a certificação registrou
que o Estado informou, na Planilha da Meta I.1 do Progestão 2025 – 3º Ciclo, dados para 12 (doze) dos 13
(treze) registros identificados pela área certificadora, sem a correção dos dados de um poço tubular
outorgado (ID 1647413).


11. O Estado pontuou em seu ofício que o cadastro registrado sob o ID 1647413, em nome de
O. BURDULIS CARVOARIA - ME, refere-se tecnicamente a um Poço Amazonas e não a um poço
tubular, como constou na avaliação inicial. Acrescentou que a caracterização do referido poço se encontra
integralmente consistida e atualizada no cadastro.


12. Verificado o registro no CNARH, confirma-se a tipologia informada pelo Estado, o que
afasta a inconsistência apontada. Assim, acolhe-se a contestação e ajusta-se a pontuação atribuída ao
Estado de Rondônia no critério III-B da Meta I.1 para 10 pontos.


IV. CONCLUSÃO
13. Diante do exposto, tem-se:


a) deferimento parcial da contestação quanto ao critério III-A, ajustando-se a pontuação
atribuída para 9,4 pontos;


b) deferimento integral da contestação quanto ao critério III-B, ajustando-se a pontuação
para 10 pontos; e


c) ajuste da certificação para o Estado de Rondônia, referente ao exercício de 2025, de 44,8
para 52,6 pontos o que corresponde a 52,6% (cinquenta e dois vírgula seis por cento) de cumprimento
para a meta I.1, no 3º período do Ciclo 3 do Progestão.
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Atenciosamente,


(assinado eletronicamente)
MÁRCIA TEREZA PANTOJA GASPAR


Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico
 
 


(assinado eletronicamente)
ANDERSON FIALHO MAACHAR


Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico
 
 


(assinado eletronicamente)
FERNANDO ROBERTO DE OLIVEIRA


Coordenador de Águas Subterrâneas
 
 


(assinado eletronicamente)
MÁRLON CRISLEI DA SILVA


Coordenador de Fomento à Integração Nacional de Regulação de Usos
 
 


De acordo. À COAPP/SAS, para providências.


 
 


(assinado eletronicamente)
RENATA ROZENDO MARANHÃO


Superintendente de Planos, Programas e Projetos
 
 


(assinado eletronicamente)
MARCO J. M. NEVES


Superintendente de Regulação de Usos de Recursos Hídricos
 


 


 


 
 
 


Documento assinado eletronicamente por Márlon Crislei da Silva , Coordenador de Fomento à
Integração Nacional de Regulação de Usos, em 25/09/2026, às 11:20, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Anderson Fialho Maachar, Especialista em Regulação de
Recursos Hídricos e Saneamento Básico, em 25/09/2026, às 11:43, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Marco José Melo Neves , Superintendente de Regulação de
Usos de Recursos Hídricos, em 25/09/2026, às 17:38, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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Documento assinado eletronicamente por Márcia Tereza Pantoja Gaspar , Especialista em Regulação
de Recursos Hídricos e Saneamento Básico, em 28/09/2026, às 08:48, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Fernando Roberto de Oliveira , Coordenador de Águas
Subterrâneas, em 28/09/2026, às 09:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Renata Rozendo Maranhão, Superintendente de Planos,
Programas e Projetos, em 06/10/2026, às 11:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0245619 e o
código CRC 68AC8112.


Referência: Processo nº 02501.002662/2023-01 SEI nº 0245619
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PARECER TÉCNICO Nº 29/2026/COFIU/SFI-SEI


Processo nº 02501.002662/2023-01


Análise do recurso impetrado pelo estado de
Rondônia para reformar a nota da Certificação da
Meta Federativa I.7 referente ao 3º período do 3º
Ciclo do Progestão – Parecer favorável ao
recorrente.


 


1. Esta Nota Técnica tem o objetivo de analisar o recurso impetrado pelo estado de Rondônia,
por meio do Ofício nº 8172/2026/SEDAM-CRHID de 09/09/2026, no uso do direito previsto no Manual
Operativo do Progestão, contra o teor da análise exarada por esta Coordenação de Fiscalização de Uso no
Parecer Técnico n° 20/2026/COFIU/SFI. O referido parecer julgou não haver sido cumprido integralmente
o Critério III (Planejamento Anual de Fiscalização e relatório de Avaliação), sob a justificativa de que o
estado enviou apenas a tabela com o planeamento das ações de fiscalização para 2026, sendo penalizado
porque não teria enviado a avaliação das ações de fiscalização referentes ao ano de 2025, o que resultou
em nota de 15 pontos em 30 pontos possíveis neste Critério III.


2. Em breve síntese, informa o ente federativo que o documento exigido, intitulado
"RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO ANO 2025", foi efetivamente enviado e
encontrava-se em anexo ao Relatório Final do Progestão regularmente encaminhado. Assim, o estado
solicita a reconsideração sobre o cálculo da nota da Meta I.7, considerando o envio do referido Relatório
de Avaliação, apenas para a nota concedida no Critério III.


3. À luz da argumentação do ente estadual, foram novamente avaliados os documentos
enviados e deve-se conceder razão ao recurso. De fato, o documento mencionado no recurso foi
encontrado no processo 02501.002662/2023-01. O motivo pelo qual este documento não foi propriamente
avaliado foi um equívoco na disposição de sua denominação na árvore do processo, na qual constou como
"Anexo do Documento S/N Meta I.5 (0177012)", o que levou ao erro de não o avaliar naquele momento.


4. Conforme o exposto, defere-se o recurso apresentado pelo Estado de Rondônia,
reconhecendo-se o cumprimento do Critério III, e, consequentemente, retifica-se o percentual de
cumprimento para a Meta I.7 – Fiscalização de Usos de Recursos Hídricos, do 3º período do 3º ciclo do
Progestão.


5. Desta maneira, observa-se que o Estado atingiu o percentual de cumprimento de 30% para a
Meta I.7 – Fiscalização de Usos de Recursos Hídricos, do 3º período do 3º ciclo do Progestão. 


É o parecer técnico.


 


Brasília, 30 de setembro de 2026.
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(assinado eletronicamente)
CLAUDENICIO KUSSER FERREIRA


Analista de C&T


 


(assinado eletronicamente)
JULIANA DIAS LOPES


Coordenadora de Fiscalização de Usos


 


De acordo, encaminhe-se à SAS.
 


(assinado eletronicamente)
VIVIANE DOS SANTOS BRANDÃO


Superintendente de Fiscalização


Documento assinado eletronicamente por Juliana Dias Lopes, Coordenadora de Fiscalização de Uso ,
em 30/09/2026, às 17:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Claudenicio Kusser Ferreira, Analista em Tecnologia da
Informação, em 01/10/2026, às 08:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Viviane dos Santos Brandão , Superintendente de
Fiscalização, em 01/10/2026, às 09:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0247613 e o
código CRC 5DE7E4AE.


Referência: Processo nº 02501.002662/2023-01 SEI nº 0247613
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Progesto - Determinagio do valor da parcela a ser paga ao estado
Periodo)|ester do Contrato: Simone Vendruscolo PROGESTAO
3 Estad, RO Programa de Consolidagio do Pacto
TPOLOGIA Nacional pela Gestdo das Aguas
EDITAR APENAS CELULAS COM PREENCHIMENTO AZUL
o MetasV: Periodo 3 - 32 Ciclo
Pesos (%)| Varidvel Avaliada? | Mi Mi*Pi (%)
111 | Disponibilizagéo e consisténcia das bases cadastrais de usudrios da dgua 7 o 032 2,27
112 |Complementago e consisténcia de dados adicionais sobre pogos 3 0997 2,99
1. Metas de Cooperagio 12 |Capacitagio em recursos hidricos 10 siM 0,80 8
Federativa (Anexo l1l) 13 |Contribuigio para difuszo do conhecimento 10 siM 1,00 10
1.4 |Prevencdo de Eventos Hidroldgicos Criticos 10 siM 1,00 10
15 |Atuagko para seguranca de barragens 10 siM 092 52
16 |Monitoramento hidrolégico 10 SIM 0,70 7
1.7_|Fiscalizagéo de usos de recursos hidricos 10 SIM 0,30 3
Metas/Variaveis Pesos (%)| Variavel Avaliada? | mi|Mi| _ Mi*Pi (%)
11 |Organizagéo institucional do sistema de gestZo SIM
1.2 |Gestéo de processos SIM
1.3 |Arcabouco legal SIM
e 1.4 |Conselho Estadual de Recursos Hidricos (CERH) SIM
e 15 |Comités de Bacias e outros Organismos Colegiados 4 SIM
institucionais e de . : N 0 0
Articulagio Secial | 16 |Agéncias de Agua ou de Baia ou Similares SIM
1.7 |Comunicagio social e difuséo de informagbes SIM
18 |Capacitagio SIM
1.9 |Articulacéo com setores usuérios e transversais SIM
ImiBloco 1.2 MINIMO: 6 [
21 |Balanco hidrico SIM
2.2 |Divisio hidrogréfica SIM
2.3 |Planejamento estratégico SIM
) 2.4 |Plano Estadual de Recursos Hidricos (PERH) 4 SIM
11.3 Planejamento N 0 0
2.5 |Planos de Bacias Hidrogréficas SIM
2.6 |Enquadramento dos corpos d'4gua SIM
1L Metas 2.7 |Estudos especiais de gestéo SIM
Estaduais SmiBloco 113 MiNIMO: 4 )
(Anexo V) 31 |infraestrutura de Dados Espaciais sobre Recursos Hidricos (IDERH) SIM
3.2 |Cadastro de usuérios, usos e interferéncias SIM
3.3 |Monitoramento hidroldgico SIM
. 3.4 |Monitoramento de qualidade de 4gua SIM
Informagioe | o | tems de informagdes 8 SIM 0 0
suporte . . iovaci
3.6 |Pesquisa, desenvolvimento e inovacéo SIM
3.7 |Modelos e/ou sistemas de suporte & deciséo SIM
3.8 |Gestéo de eventos criticos SIM
ImiBloco 1.4 MINIMO: 4 [
4.1 |Outorga de direito de uso dos recursos hidricos SIM
4.2 |Fiscalizagéo do uso dos recursos hi SIM
4.3 |Cobranga pelo usos dos recursos hidricos SIM
4.4 |sustentabilidade financeira do sistema de gestéo A S
115 Operacional | 4.5 |Infraestrutura hid NAO 0 0
4.6 |Fundo Estadual de Recursos Hidricos (FERH) SIM
4.7 |Programas e projetos indutores SIM
4.8 |Alocagio negociada da dgua SIM
SmiBloco ILS. MINIMO: 3 [
Metas /Varidveis Pesos (%)| Valorinvestido (R$) | Mi Mi*P (%)
1 |Organizacko i ional do Sistema de Gestéo
2 |ComunicagZo Social e Difuséo de Informages
Il Metas | 117 Investimentos | 3 |Plancjamento Estratégico
Estaduais | em varidveis 4 |Plano Estadual de Recursos Hidricos 10 ) 0
(AnexoV) eriticas 5 |sistema de Informagbes 7.475.500,00
6 |Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hidricos
7 |Fiscalizagio 173.443 80)
3 investimentos autodedarados ‘Valor ‘minimo = R$ 25 mil
0 4o situscE x - Lesiclati Pprogestio (%) 62,46
2 |Apresentago da situago de gestdo na Assembleia Legislativa 0 P 6] o0
Fator de Redugdo (FR] , |laboracéo de plano plurienual de aplicagéo dos recursos e o | Valor investido (RS)|_70.000.00
apresentagio anual ao CERH dos desembolsos realizados Ano de Exercicio 2025
| Desembolso anual dos recursos transferidos ) Vmax (R$)|_700.000,00
Total do Fator de Redugio| 0 Vparcela (R$) [ A37.:229,790 |
m: indicador de atendimento da variavel estadual de gest3o (n&o cumpriu: 0 ou cumpriu: 1)
M. indicador de atendimento da meta (de 0 a 1)
Prs,: somatdrio do peso das metas (em %)
P2 peso atribuido & meta conforme Anexos il IV e V do Quadro de Metas (em %)
.: percentual de atendimento (entre 0 e 100%)
valor méximo da parcela (R$ 700 mil)
: valor do repasse anual (em R$)





BRANDINA DE AMORIM

Agua que chega, @ ANA  Coordenadora de Apoio e Articulagao com o Poder Publico
igualdade que e N Superintendéncia de Apoio a0 SINGREH e as Agéncias Infranacionais de Regulagéo do Saneamento Basico
se fortalece. T SPO, Area 5, Quadra 3, Bloco L, Sala 157, Brasilia (DF)

(1) 2109-5233 | brandina.amorim@ana.gov.br | www.govbriana | @anagovbr






 
Atenciosamente,
 

 
 


